
 
 
 

 

 

   

 

 

 
 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA 
 

Rua José Pereira da Silva nº 81 – Centro – Telha – Sergipe, CEP. 49.910-000 
CNPJ nº 13.118.591/0001-48 

 

1 

EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023 

O MUNICÍPIO DE TELHA,  inscrito no CNPJ 13.118.591/0001-48, localizado Rua José Pereira da 

Silva nº 81, Centro, Telha, Estado de Sergipe, por seu Pregoeiro, o Senhor JOZIAS RIBEIRO 

FILHO,  nomeado através da Portaria nº 16/2023, em conformidade com a Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n° 

123, de 14 de janeiro de 2006, legislações com suas devidas atualizações, e ainda o  Decreto 

Municipal nº 066/2020, Decreto Municipal nº 29/2020 e  Decreto Federal nº 10.024/2019, torna 

público para conhecimento dos interessados que fará realizar no dia 07/02/2023, licitação na 

modalidade PREGÃO, em sua forma eletrônica, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, através do 

www.licitanet.com.br mediante as seguintes condições: 

1. LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada no site www.licitanet.com.br, nas seguintes condições: 

 

1.2. ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: Dia 07 de fevereiro de 2023 às 09:00 

(nove horas). 

 

2. OBJETO: 

2.1. Refere-se ao REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DE VIAS PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE TELHA/SE. 

 

3. CREDENCIAMENTO: 

3.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identif icação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

3.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como f irmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao 

objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos; 

 

4.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 

condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

4.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especif icações do 

ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

4.6. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 

PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto 

do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, 

inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

https://licitanet.com.br/; 

4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

4.6.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

4.6.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão lic itante, em nenhuma hipótese 

responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem 

efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

4.6.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 

para início da sessão pública via internet; 

4.6.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identif icação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

4.6.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

4.6.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

4.6.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso; 

4.7. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos 

casos a seguir: 

4.7.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que 

estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso 

de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em 

recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial 

competente, que certif ique que a interessada está apta econômica e f inanceiramente a participar 

de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, 

Dou de 04/10/2011); 

4.7.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Para 

verif icação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta 

eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

4.7.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 

Município; 

4.7.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na 

esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa of icial; 

4.7.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem 

assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  

4.8. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha 

privativa do licitante. 

https://licitanet.com.br;/
https://licitanet.com.br;/
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4.8.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

4.8.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de f itas, discos magnéticos, f ilmes 

ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

4.8.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráf icos ou catálogos apenas como forma de 

ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

4.8.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

4.8.5. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições 

de habilitação e qualif icação exigidas na licitação; 

4.8.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar 

nº 123/2006 deverão atender às regras de identif icação, atos e manifestação de interesse, bem 

como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e 

tempos adequados; 

 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO 

(CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário 

de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente,  a etapa de envio dessa documentação; 

5.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 

EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 

propostas. 

5.3. Em caso de identif icação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA 

pelo pregoeiro; 

5.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, assumindo como f irmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 

inseridos em sessão pública; 

5.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso 

de discordância existente entre as especif icações deste objeto descritas no PORTAL e as 

especif icações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

5.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 

compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, 

descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação; 

5.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

5.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade f iscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

5.9. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento da 

proposta o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que: 

5.9.1. Declaração que, até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, 

obrigando-se, ainda, a declarar, sob penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação, conforme Art.32, §2º da Lei nº 8.666/93; 

5.9.2. Declaração que não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

em observância à Lei Federal nº 9.854 de 27.10.99, que altera a Lei nº 8.666/93; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/)
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5.9.3. Declara que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 

especif icações técnicas previstas no edital, nos termos do Inciso VII Art. 4º da Lei nº 

10.520/2002. 

5.9.4. Declara que para f ins de participação no processo licitatório, sob as penas da Lei, que a 

licitante concorda e se submete a todos os termos, normas e especif icações pertinentes ao Edital, 

bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente 

licitação.  

5.9.5. Declara ainda, que nos preços cotados, já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas (Inciso III Art.5º Da Lei nº 10.520/2002) e encargos sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, f iscais e comerciais, assim como despesas com 

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento/prestação de 

serviços. 

5.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93; 

5.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classif icação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta; 

5.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classif icado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances; 

5.14. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e f irmes suas propostas e subsequentes 

lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, f icando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especif icação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.1.3. A empresa Proponente deverá apresentar PLANILHA detalhando o valor unitário e total de 

cada item que compõe a Planilha de Preços, como: despesas com pessoal, salários e encargos, 

materiais, combustível, despesas administrativas e outras af ins, apresentando ao f inal o valor 

total mensal e para todo o contrato.  

6.1.4. Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone/fax para contato, nº da conta corrente, 

agência e respectivo Banco e, se possível, correio eletrônico (e-mail); 

61.5. Descrição detalhada do objeto da licitação, com as características técnicas, observando-se 

as especif icações contidas no Anexo I - PROJETO BASICO; 

6.2. Todas as especif icações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens; 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
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7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 

7.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verif icando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as 

especif icações e condições detalhadas no item 6.1 do edital; 

7.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do 

sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, 

ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;  

7.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justif icará, por meio do sistema, e 

então DESCLASSIFICARÁ; 

7.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível, 

caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de 

aceitabilidade; 

7.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identif icando, sob pena de serem 

desclassif icadas do certame pelo pregoeiro;  

7.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 

site https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário f ixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e  

registrado pelo sistema; 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

está definido no Termo de Referência; 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública; 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente; 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justif icadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

7.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS 

E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir 

com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido 

lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente 

caso a licitante permaneça inerte; 

7.15.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

5,00 (cinco reais). 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

https://licitanet.com.br/,
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7.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 

identif icação do detentor do lance; 

7.18. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo 

o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

7.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;  

7.20. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances; 

7.21. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados;  

7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

7.23. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, f icando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;  

7.24. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 

preços; 

7.25. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verif icação automática, onde: 

7.25.1. O sistema identif icará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classif icadas, para o f im de aplicar -se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

7.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores a proposta melhor classif icada, depois de encerrada a etapa de lances; 

7.25.3. A melhor classif icada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto; 

7.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classif icada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classif icação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior; 

7.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identif ique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta; 

7.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

7.26. O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.27. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

https://licitanet.com.br/
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pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. (§2º Art. 8º Decreto Federal nº 

8.538/2015). 

7.28. Se a mesma empresa vencer a cota reservada  e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. (§3º Art. 8º Decreto Federal nº 8.538/2015.).  

7.29. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.29.1. Produzidos no País; 

7.29.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.29.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93); 

7.29.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação; 

7.29.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classif icado que, no prazo de duas horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classif icada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 8º e no § 9º do art. 26,  e verif icará a habilitação do licitante conforme disposições 

do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto Municipal nº 27/2020; 

8.2. Será desclassif icada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço f inal superior ao 

preço máximo f ixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível; 

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência , e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justif icada do licitante, formulada antes de f indo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do objeto licitado e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
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ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

8.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassif icado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classif icação; 

8.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade; 

8.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o f im de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;  

8.6.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

8.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

8.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verif icação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate f icto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

8.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verif icará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

9.1. Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados 

previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços. As 

documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os demais 

participantes, inclusive o Pregoeiro. 

9.2. Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os 

documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para 

a verif icação do Pregoeiro. 

 

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.1.2. Em se tratando de micro empreendedor individual – MEI: Certif icado da Condição 

de Micro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação f icará condicionada à verif icação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, f ilial ou agência; 

10.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

10.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
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de autorização; 

10.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no 

cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de 

validade em vigor. 

10.2.3. Prova de regularidade f iscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela RF e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, 

inclusive as contribuições previdenciárias dos empregados e empregadores, às contribuições 

instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas a terceiros. (Redação Da Portaria 

Nº 1751, De 2 De Outubro De 2014 Da Secretaria Da Receita Federal Do Brasil) , podendo ser 

aplicada as determinações da Portaria Conjunta nº 555, de 23 de Março de 2020 da Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil; 

10.2.4. Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual (Certidão negativa de Débitos 

Estaduais), Municipal do domicílio ou sede da licitante e Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas), com seu prazo de validade dentro do previsto por cada órgão expedidor; 

10.2.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), 

demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 

no seu prazo de validade. 

10.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de regularidade f iscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

10.2.7. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e 

haja alguma restrição quanto à regularidade f iscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração 

Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

10.2.8. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, sendo facultada à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem 

de classif icação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.2.9. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, 

certidões positivas com efeitos negativos. 

 

10.3. DA QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

10.3.1. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU do domicílio ou sede da licitante (art. 30, I da Lei nº. 

8.666/93). 

10.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualif icação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 8.666/93), que se dará da forma 

que segue: 

10.3.3. Comprovação de Capacidade Técnico-Operacional, mediante Atestado(s) 

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, emitido(s) em nome da 

empresa licitante, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT ou 
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Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade Técnica – ART/RRT emitida(s) pelo Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Prof issional competente em nome do(s) 

prof issional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como forma de conferir autenticidade 

e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome da empresa licitante 

(Acórdão nº 2326/2019-Plenário do TCU), que comprove(m) ter a empresa licitante 

executado obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em características, quantidades e prazos 

com o objeto deste Edital e seus anexos.  

10.3.3.1. Em caso de apresentação de mais de um Atestado ou Certidão para cumprimento 

desta alínea, a empresa licitante deverá fazer a referida identif icação  

10.3.4. Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante Certidão(ões) de Acervo 

Técnico – CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em nome de prof issional(ais) de nível superior 

reconhecido pela entidade competente, integrante(s) do quadro permanente da empresa licitante 

na data prevista para a entrega da Proposta, tal comprovação será feita mediante 

apresentação de Carteira de Trabalho, contrato de prestação de serviço regido pela 

legislação civil comum ou contrato social em se tratando de sócio da empresa, e 

declarado, que demonstre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m) Anotação(ões) de Responsabilidade 

Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT por execução de obras ou serviços 

de características semelhantes às do objeto deste Edital e seus anexos. 

10.3.5. A indicação das instalações e do aparelhamento será feita mediante a apresentação da 

relação explícita e da declaração formal de sua disponibilidade, na data prevista para entrega da 

proposta. 

10.3.6. Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, na 

forma do Anexo IV, (art. 30, III da Lei nº. 8.666/93). 

10.3.7. Certidão de Registro no Conselho Regional de Administração - CRA da empresa e dos 

seus administradores, com validade para a abertura do certame. 

10.3.7.1. Apresentar um ou mais atestados devidamente registrados no CRA – Conselho Regional 

de Administração, com atividades pertinente e compatível com o objeto licitado, acompanhado da 

certidão de RCA do administrador, com validade para a abertura do certame. 

 

10.3.8. Não serão admitidos atestados em nome de eventuais subcontratados ou de outras 

empresas que não sejam os licitantes;  

10.3.9. O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item deverá possuir ramo de 

atividade compatível ao objeto licitado;  

10.3.10. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados 

apurada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na 

inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.S.E (Ministério Público de 

Sergipe), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei 

Federal 8.666/93;  

10.3.11. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital;  

10.3.12. A existência de restrição relativamente à regularidade f iscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualif icada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;  

10.3.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação;  

10.3.14. Havendo restrição quanto à regularidade f iscal ou trabalhista no caso de Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, f ica concedido um prazo de 05 

(Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justif icativa 

tempestiva e aceita pelo pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 

07 de agosto de 2014;  
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10.3.15. A não-regularização f iscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classif icação. Se, na ordem de 

classif icação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com 

alguma restrição na documentação f iscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização; 

10.3.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;  

10.3.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital;  

10.3.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação f ixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor;  

10.3.19. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão deste Pregão. 

 

10.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.4.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Cartório da Distribuição 

Judicial da localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Internet, expedidas até 30 

(trinta) dias, antes da data de entrega dos envelopes. 

10.4.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação f inanceira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

of iciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.4.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados:  

a1) – Empresas regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):  

-publicados em Diário Oficial; ou 

-publicados em jornal de grande circulação; ou  

-por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

a2) - Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, Eireli, 

Sociedades Simples:  

- Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, extraído do Livro 

Diário com o Termo de abertura e encerramento com o “Termo de Autenticação” da Junta 

Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio da licitante;  

a3) – Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 – Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:  

- poderão apresentar o Balanço Patrimonial conforme item a2.  

a4) - Empresas criadas no exercício em curso ou com menos de um ano de abertura:  

-fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio dos licitantes. 

a5) - O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados 

por administrador da empresa e por Contador legalmente habilitado. 

9.5.3.  Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, 

consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 

1774/2017 da RFB, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração 

Digital – Sped na seguinte forma:  
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I. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração 

Digital – Sped, nos termos do decreto 8.683/2016, desde que não haja indeferimento ou 

solicitação de providências;  

II. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público 

de Escrituração Digital – Sped;  

III.  Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped. 

10.4.4. Realizamos pesquisa na legislação específ ica e em órgãos que promovem 

procedimentos licitatórios e opinamos pela utilização dos seguintes índices contábeis: 

 

10.4.4.1. Liquidez Corrente: 

LC= 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.4.4.2. cujo resultado deverá ser “>=” (maior ou igual) a 1,00. 

10.4.4.3.  O resultado “>=” (maior ou igual) a 1,00 demonstra a capacidade de pagamento a 

curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas 

também de curto prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois 

demonstra que a empresa não possui recurso f inanceiro para honrar suas obrigações de curto 

prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. 

10.4.4.4. Liquidez Geral: 

LG= 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

10.4.4.5. cujo resultado deverá ser “>=” (maior ou igual) a 1,00. 

10.4.4.6. O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo 

prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as  dívidas 

também de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de índice menor do que 1,00, que 

demonstra que a empresa não possui recursos f inanceiros suf icientes para pagar as suas dívidas 

a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das empresas. 

10.4.4.7. Solvência Geral: 

SG= 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

10.4.4.8. cujo resultado deverá ser “>=” (maior ou igual) a 1,00. 

10.4.4.9. O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 

também os permanentes. 
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10.4.4.10. Para os três índices (LG, LC e SG), o resultado “>=” (maior ou igual) a 1,00 é 

indispensável à comprovação da boa situação f inanceira, sendo certo que, quanto maior o 

resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa. 

10.4.4.11. Diante de todo o exposto, justif icamos que escolhemos esses índices, por retratarem 

a situação f inanceira equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores: 

- LC: maior ou igual a 1,00; 

- LG: maior ou igual a 1,00; 

- SG: maior ou igual a 1,00. 

 

 

10.5. DA ANÁLISE 

10.5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classif icada em primeiro lugar, o Pregoeiro verif icará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

10.5.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

10.5.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 

10.5.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verif icar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

10.5.1.4. A tentativa de burla será verif icada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

10.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação; 

10.5.3. Para f ins de habilitação, não será admitida complementação ou retif icação da 

documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 

dispõe o Artigo 43, § 1º, da LC nº 123/06.  

10.5.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas. 

10.5.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.5.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

10.5.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

10.5.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a f ilial, todos os documentos deverão estar em nome da f ilial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

10.5.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e f ilial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e f iliais, bem assim 

quanto ao Certif icado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos 

encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 

autorização para a centralização. 
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10.5.10. A verif icação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

of iciais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para f ins de 

habilitação. 

 

11. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta f inal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme modelo 

presente no ANEXO II, e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser ass inada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para f ins 

de pagamento; 

11.1.3. A proposta f inal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

11.1.4. Todas as especif icações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta 

e procedência, vinculam a Contratada; 

11.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 

11.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos; 

11.1.7. A oferta deverá ser f irme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassif icação; 

11.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especif icações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante; 

 

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização f iscal e trabalhista da licitante 

qualif icada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,  será concedido o 

prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verif icar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verif icará as condições de admissibilidade do recurso; 

12.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito; 

12.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, f icando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

12.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

13. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 
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13.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

13.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classif icado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização f iscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances;  

13.1.4. Nos casos de necessidade de verif icação dos documentos de habilitação de forma 

minuciosa, conforme subitem 10.6.3. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados; 

14.5. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 

ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro, ou, quando 

houver recurso, pela autoridade competente. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

com validade de 12 (doze) meses a partir da data de publicação no Diário Oficial do Município, 

nas condições previstas neste edital e em conformidade com o Decreto Municipal nº 133/2015, 

gerando efeitos para f ins de execução contratual.  

15.2. Será assinada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional com 

característica de compromisso para futura contratação, em que se registram preços, 

fornecedores, órgãos participantes, condições a serem praticadas conforme as disposições 

contidas neste edital e nas propostas apresentadas. 

15.3. A existência dos preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específ ica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

15.4. Para cumprimento do disposto no art. 15, §2º da Lei 8.666/93, os Órgãos devem realizar 

pesquisa periódica para comprovação da vantajosidade dos preços registrados. 

 

15.5. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.5.1. Homologado o resultado da licitação, os f ornecedores classif icados, serão convocados 

para assinar a ata de registro de preços, nos prazos e condições estabelecidas no subitem 15.5.2, 

podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e 

desde que ocorra motivo justif icado e o mesmo seja aceito pela administração. 

15.5.2. A convocação para assinatura do contrato será encaminhada ao email fornecido pela 

empresa e publicada no Diário Oficial do Município. 

15.5.3. O Município irá convocar formalmente os fornecedores classif icados, para comparecer no 

Setor de Licitações no prazo de até 03 (três) dias úteis, com intuito da assinatura da ata de 

registro de preços, depois de concluído o procedimento e, transcorrido prazo de recurso, em 

havendo; 

15.5.4. As empresas que tiverem sede fora do Estado de Sergipe, o Setor de Licitações irá 

encaminhar a ata de registro de preços para que realize a assinatura e encaminhe pelo SEDEX no 

endereço da prefeitura, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 

15.5.5. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
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classif icação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

colocado; 

15.5.6. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores serão divulgados no Diár io 

Oficial do Município - DOM e f icarão disponibilizados durante a vigência da ata de registro de 

preços;  

15.5.7. A recusa injustif icada de fornecedor classif icado em assinar a ata, dentro do prazo 

estabelecido no subitem 15.5.3, ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no subitem 

17 deste edital. 

15.5.8. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou instrumento contratual hábil. No caso em apreço será realizada ordem de 

serviços/fornecimento. 

15.5.9. Os preços registrados podem ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

15.6. DO USUÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.6.1. Desde que devidamente justif icada a vantagem, a ata de registro de preço, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 

15.6.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer o uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade da adesão; 

15.6.3. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem acima f ica condicionada à 

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, 

que demonstre o ganho de ef iciência, a viabilidade e a economicidade para a administração 

pública da utilização da ata de registro de preços. 

15.6.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 

15.6.5. Para formalização de adesão da ata para órgãos não participantes, deverá ser cumprida 

as disposições estabelecidas no artigo 22, do Decreto Municipal que institui o sistema do registro 

de preços. 

 

15.7. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.7.1. Quando haja descumprimento das condições previstas na Ata de registro de preços; 

15.7.2. Não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela administração, sem justif icativa aceitável; 

15.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

15.7.4. O detentor da ata de registro de preços sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 

15.7.5. Tiver presentes às razões de interesse público. 

 

16. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

16.1. A execução do objeto será f iscalizada pelas Secretarias solicitantes, com autoridade para 

exercer, em nome do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e f iscalização 

objeto do contrato. 

16.2. Nos termos do artigo 67, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, a Administração designará um f iscal 

do contrato, pertencente à Secretaria, para acompanhar e f iscalizar a execução do mesmo, 



 
 
 

 

 

   

 

 

 
 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA 
 

Rua José Pereira da Silva nº 81 – Centro – Telha – Sergipe, CEP. 49.910-000 
CNPJ nº 13.118.591/0001-48 

 

17 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O prazo para pagamento das notas f iscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a 

partir da entrega da nota f iscal, devidamente atestada e acompanhadas das certidões negativas, 

no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser apresentada, com o atesto do 

f iscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota f iscal; Ordem 

de Serviços/Fornecimento, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor 

competente da Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, 

Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistas. 

 

17.2. Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados na Secretarias 

Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do 

Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para f ins de liquidação da despesa e inclusão 

na lista classif icatória de credores. 

17.3.  O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a 

ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, inciso 

III, da Lei nº 4.320/1964, art. 5º e 7º, § 2º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 

17.4. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos 

fornecidos. 

17.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação f inanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

17.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, exceto 

por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, visando 

manter o equilíbrio econômico-f inanceiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II “d” e § 2°, 

da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte do fornecedor, alteração substancial nos 

preços praticados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou 

fato da administração, desde que imprevisíveis ou de dif ícil previsão, observado em qualquer caso 

ao item 17. do Edital. 

Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas f iscais, que se trata o 

subitem 14.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota f iscal na Secretaria 

de Finanças deste Município, sendo a data da liquidação da Nota Fiscal no Sistema de 

Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação estabelecida no Art.63 da Lei 

nº 4.320/1964. 

 

18. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 

18.1. É vedado qualquer reajuste de preços pelo período de 12 meses, com fulcro na Lei nº 

10.192 de 14/02/2001, exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá 

haver revisão, repactuação ou reequilíbrio econômico f inanceiro. 

18.2. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de of ício ou a pedido da 

licitante signatária do contrato, nas seguintes condições: 

18.2.1. Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-f inanceiro inicial da proposta, nos 

termos do art. 65, II “d” e § 2°, da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte da 

licitante contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força 

maior, caso fortuito, fato do príncipe e/ou fato da administração, desde que imprevisíveis ou de 

dif ícil previsão. 

18.2.2. Para diminuir, quando a Administração verif icar que o preço contratado encontra-se 

substancialmente superior ao praticado no mercado. 

 

19. CONTRATO 

Dos Prazos e condições para assinatura do Contrato 
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19.1.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, a Licitante 

adjudicatária terá o prazo de até 05 (cinco) dias após convocação, para a assinatura do 

instrumento Contratual correspondente, conforme Anexo VII - Minuta do Contrato, e a retirada da 

respectiva Nota de Empenho. A critério da administração, este prazo poderá ser prorrogável, por 

apenas uma vez, sob pena de decair o direito à contratação; 

19.1.2. Se a Licitante adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

apresentar situação regular, bem como apresentar recusa à assinatura do contrato, no prazo 

f ixado, decairá do direito à contratação, f icando sujeita as penalidades previstas no art. 7º, da Lei 

Federal nº 10.520/02, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais; 

19.1.3. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará a Pregoeira que convocará as Licitantes 

remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da 

habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classif icação, até que uma proposta atenda 

integralmente ao Edital, sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar o 

Contrato; 

 

19.2. Da vigência do Contrato 

19.2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme o artigo 57 da 

lei 8.666/93. 

 

19.3. Dos acréscimos ou supressões do Contrato 

19.3.1. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a CONTRATADA 

f ica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até 25% 

(vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações f ixadas neste Pregão ou 

comprovada a prática de f raude de qualquer espécie, em relação ao objeto desta licitação, a 

Administração Municipal poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar, cumulativa 

ou isoladamente e observado o princípio da proporcionalidade, as seguintes sanções: 

20.1.1. Advertência, mediante comunicação por escrito, através de of ício, sobre a existência de 

faltas leves, relacionadas com a execução do objeto da licitação. 

20.1.2. Penalidade pecuniária, observados os seguintes percentuais e faltas: 

20.1.3. 5% (cinco) por cento do valor da proposta da licitante, em caso do não envio da proposta 

reformulada no prazo previsto neste edital e de não comparecimento para assinatura do contrato. 

20.1.4. De 1% (um) a 10% (dez por cento) do valor da Nota de empenho em caso de atraso e 

interrupção do fornecimento ora contratados: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa diária de 1%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa diária de 3%; 

c) Atraso de 10 a 15 dias: multa diária de 5%; 

d) Atraso de 15 a 20 dias: multa diária de 8%; 

e) Atraso acima de 20 dias: multa diária de 10%. 

20.1.5. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos, que serão f ixados pelo ordenador de 

despesas, a depender da falta cometida. 

20.1.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação. 

20.2 A licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, não 

celebrar o contrato, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

f izer declaração falsa ou cometer fraude f iscal, f icará impedido de licitar e contratar com a 
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Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 

edital e no contrato e das demais cominações legais.  

20.3. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar da data da notif icação, podendo o Município através da Secretaria 

competente, descontar de eventuais pagamentos devidos à licitante, cobrar administrativa ou 

judicialmente, pelo processo de execução f iscal, com os respectivos encargos previstos em lei. 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a  contar 

da respectiva ciência. 

20.5. Se o motivo da inexecução das obrigações ocorrer por comprovado impedimento ou de 

reconhecida força maior, devidamente justif icado e aceito pelo Órgão, a CONTRATADA f icará 

isenta das penalidades mencionadas. 

 

21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

21.1. As despesas decorrentes da contratação objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento Programa do Município de TELHA/Se para os exercícios alcançados 

pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada as devidas cautelas de realização de 

empenho prévio a cada necessidade de compra/serviço, cujos programas de trabalho e elementos 

de despesas específ icos constarão nas respectivas Notas de Empenhos. 

 

22. DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

22.1. Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a 

aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela f iscalização do fornecimento, 

emitirá notif icação escrita a CONTRATADA, para regularização da situação. 

Parágrafo Único – A notif icação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, 

com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua 

impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura. 

22.2. Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta 

e oito) horas, após o recebimento da notif icação, o Setor de Licitações irá encaminhar a 

Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo. 

22.3. O departamento responsável pelo objeto da licitação encaminhará cópias dos documentos 

abaixo, conforme a situação, da seguinte forma: 

22.3.1. Ofício dirigido ao Setor de Licitações relatando a(s) ocorrência(s), as providências 

adotadas e os prejuízos causados à Autarquia pela inadimplência contratual; 

22.3.2. Termo de recebimento de materiais ou termo de recebimento ou acompanhamento de 

serviços; 

22.3.3. Nota de empenho ou instrumento equivalente; 

22.3.4. Parecer fundamentado, emitido pelo agente público responsável pela gestão do 

fornecimento ao Setor de Licitações e Contratos. 

22.3.5. Notif icação da ocorrência encaminhada ou dado conhecimento a CONTRATADA; 

22.3.6. Documentos que comprovem o descumprimento da obrigação assumida, tais como: 

a) nota f iscal, contendo o atesto de recebimento; 

b) notif icações não atendidas; ou 

c) laudo de inspeção, relatório de acompanhamento ou de recebimento e parecer técnico, 

emitidos pelos responsáveis pelo recebimento ou gestão e f iscalização do contrato. 

22.3.7. Documentos enviados pelo contratado relativo à(s) ocorrência(s); 

22.3.8. Cópia do AR ou publicação no Diário Oficial do Município e f ixação no quadro de avisos da 

Prefeitura. 

22.4. O Pregoeiro notif icará a CONTRATADA quanto da instauração de processo administrativo 

punitivo, pelo inadimplemento contratual, através de aviso de recebimento – AR, ou entregue a 

CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicação em Diário Oficial do 

Município e f ixação no quadro de avisos da Prefeitura, quando começará a contar o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia. 
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22.5. A defesa prévia e todos os documentos recebidos pelo Pregoeiro, será encaminhado a 

Comissão de Processo Administrativo a qual irá analisar a má execução. 

22.6. Não acolhidas as razões de defesa prévia apresentadas pela CONTRATADA, ou, em sua 

ausência, situação em que será presumida a sua concordância, com os fatos apontados, a 

Comissão de Processo Administrativo emitirá parecer conclusivo sugerindo as penalidades a 

serem aplicadas, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, no Edital e no Termo Contratual. 

22.7. Acolhido o parecer da Comissão de Processo Administrativo pela Autoridade Competente, 

este, através de portaria, aplicará a penalidade a CONTRATADA pelo descumprimento contratual, 

com notif icação obrigatória enviada através dos Correios, publicação no Diário Oficial do Município 

e f ixação no quadro de avisos do Prédio da Prefeitura. 

22.8. Antes de encaminhar o processo a autoridade competente, a Comissão de Processo 

Administrativo poderá solicitar parecer jurídico aconselhando os atos a serem determinados pela 

Autoridade. 

22.9. Para qualquer penalidade caberá recurso, dirigido à autoridade que proferiu a decisão, nos 

termos do art. 109, da Lei nº. 8.666/93. 

22.10. Interposto recurso ou pedido de reconsideração na forma do item anterior, o processo 

será instruído Comissão de Processo Administrativo e submetidos à Assessoria Jurídica do Órgão 

para emissão de parecer, após o que, homologado pela Autoridade Competente, deverá ser 

publicado no Diário Oficial do Município e f ixação no quadro de avisos do Prédio da Prefeitura. 

 

23. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 

23.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 

www.licitanet.com.br/; 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação; 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema; 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos; 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

24.2. Não havendo EXPEDIENTE ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF; 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

http://www.licitanet.com.br/
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atr ibuindo-lhes validade e 

ef icácia para f ins de habilitação e classif icação; 

24.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a f inalidade e a segurança da contratação; 

24.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 

EXPEDIENTE na Prefeitura Municipal de TELHA; 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público; 

24.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 

http://www.telha.se.gov.br, e www.licitanet.com.br; 

24.11. O licitante é responsável pela f idelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassif icação 

ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 

civis e penais cabíveis; 

24.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

24.13. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de prof issionais 

especializados; 

24.14. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre 

si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especif icado e válido; 

24.15. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante 

o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde 

que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos 

licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 

da Lei Federal nº 8.666/93; 

24.16. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassif icação da proposta ou a 

inabilitação do licitante; 

24.17. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 

http://www.telha.se.gov.br; 

24.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

24.19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Órgão 

Solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de of ício ou por provocação, mediante 

ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

24.20. Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem que 

isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º 

do art. 65, da Lei Federal n 8.666/93; 

24.21. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os 

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

24.22. Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem transcritos: 

24.23. ANEXO I – Projeto Básico; 

24.24. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

http://www.telha.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.telha.se.gov.br/


 
 
 

 

 

   

 

 

 
 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA 
 

Rua José Pereira da Silva nº 81 – Centro – Telha – Sergipe, CEP. 49.910-000 
CNPJ nº 13.118.591/0001-48 

 

22 

24.25. ANEXO III – Minuta de contrato;  

24.26. ANEXO IV – Modelo de declaração de visita aos locais dos serviços.  

 

26. DO FORO 

26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de TELHA, para dirimir questões oriundas desta licitação, não 

resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

TELHA/SE, 24 de janeiro de 2023 

 

 

 

 

JOZIAS RIBEIRO FILHO 

Pregoeiro 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

 

OBJETO 

O presente termo tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA A MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DE VIAS PÚBLICAS NO 

MUNICIPIO DE TELHA/SE, conforme especif icações e condições constantes descritas abaixo. 

 

JUSTIFICATIVA 

DA NECESSIDADE:  

Considerando que é dever do poder público municipal a manutenção, conservação e limpeza de 

vias públicas de vias públicas urbanas e rurais;  

Considerando que o município não possui em seu quadro efetivo de funcionários suf iciente e 

capacitado para realizar serviços específ icos;  

Considerando que os serviços descritos acima são de fundamental importância para o bem estar 

da comunidade, além de servir para a conservação do patrimônio público;  

Considerando ainda, que o valor estimado mercado e foi obtido através do Sistema ORSE. 

 

Critério de Julgamento da licitação: O objeto licitado, caracteriza-se como de natureza 

comum, tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente 

comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão com base no Menor Preço global, de acordo 

com o Art. 45 §1º inciso I da Lei nº 8.666/93 e Art. 4 inciso X da Lei 10.520/02, por meio de 

especif icações usuais praticadas no mercado. 

 

Adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP): A adoção do sistema de registro de preços 

para este objeto, justif ica-se em razão do fornecimento ser parcelado com frequência na entrega, 

além de ser dif icílimo definir previamente o quantitativo exato a ser utilizado pelo órgão. 

 

1. DO DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

O serviço a ser prestado deverá ser realizado da seguinte forma: 

2.1. DEFINIÇÃO DA ÁREA 

A área abrangida por este edital é a área constante do perímetro urbano e povoados do Município 

de Telha/SE. 

2.2. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

2.2.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA poderá propor a implantação de novas técnicas 

operacionais, ao longo do contrato, de forma a assegurar a atualização da melhoria da qualidade 

da prestação de serviços à população. 

2.2.2. Os serviços serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos, sob circunscrição do 

item 2.1 deste projeto básico.  

2.2.3. O objeto licitado compreende a execução dos serviços a seguir relacionados: 

Varrição de vias pavimentadas; 

Coleta e transporte de entulho e de varrição; 

Reposição de pavimentação em paralelepípedos; 

Reassentamento de meio f io; 

Plantio de grama esmeralda; 

Jardineiro, tratorista, operador de motoniveladora, e operador de pá carregadeira com encargos 

complementares; 

Serviços correlatos: 

Pintura de meio f io; 

Poda de árvore; 
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Desobstrução e limpeza de boca-de-lobo; 

Limpeza manual de vegetação em terreno com enxada. 

 

3.  DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Para f ins da presente licitação os serviços são assim discriminados: 

3.1. Varrição de vias pavimentadas e logradouros públicos 

3.1.1. Os serviços de varrição de vias pavimentadas e logradouros públicos consistem na 

operação manual da varrição na superf ície dos passeios pavimentados ou não, sarjetas e 

canteiros centrais não ajardinados. 

3.1.2. Os serviços a serem executados ao longo das vias pavimentadas em cada uma das 

margens e canteiros centrais, calçadas pavimentadas em sua totalidade. 

3.1.3. A operação manual será executada em cada circuito por 02(dois) varredores, exceto nos 

setores designados no Projeto Básico, utilizando-se de lutocar, vassourão apropriado tipo 

“prefeitura”, pá com cabo alongado, enxada com cabo alongado, os quais serão dispostos nos 

passeios ou locais apropriados para a sua posterior coleta e remoção pelos caminhões da coleta 

de lixo e de varrição ao Aterro Sanitário. Será facultado alternativamente a Contratada, o 

emprego de tecnologias e/ou equipamentos operados manualmente que propiciem e resultem no 

mesmo padrão de qualidade proposto para o serviço de varrição manual, desde que aprovados 

pela Secretaria de Obras e Infraestrutura. 

3.1.4. Não poderão ser deslocados varredores para realização de outros serviços, salvo em 

situações absolutamente indispensáveis para o atendimento em casos eventuais e/ou 

emergenciais, devidamente justif icados, sob solicitação da Secretaria de Obras e Infraestrutura. 

3.1.5. Os turnos de varrição manual poderão ser: diurno(matutino/vespertino) ou noturno, as 

necessidades de cada localidade. 

3.1.5.1 O início dos serviços deverá se dar no horário compreendido entre: matutino – 07:00 e 

07:30hs; vespertino – 14:00 e 14:30hs.  

3.1.6. A contratada, de acordo com programação previa a ser fornecida pela contratante, deverá 

estar apta a atender situações eventuais de trabalho, quando deverá proceder a limpeza de vias e 

logradouros públicos nos locais da realização de eventos, antes e logo após o término do mesmo 

de forma a restaurar suas condições de limpeza.  

3.1.7. No decorrer do período contratual, e por determinação da contratante, os serviços de 

varrição manual em vias e logradouros públicos que não façam parte integrante da relação do 

edital, a Contratante em comum acordo com a Contratada, promovera às necessárias alterações 

contratuais em decorrência do aumento das quantidades dos serviços, a f im de preservar a 

equação econômico-f inanceira. 

3.1.7.1. Quando da autorização do aumento da extensão de vias a ser varrida, a contratada 

deverá informar o novo quadro de pessoal para execução dos serviços. 

3.1.8. Nas praças públicas, os serviços de varrição abrangerão toda área delas. 

3.1.9. O esvaziamento dos cesto de lixo deverá ser realizado pelos varredores, 

concomitantemente aos trabalhos de varrição nos respectivos turnos. O produto do esvaziamento 

deverá ser acondicionado juntamente com o produto de varrição. 

3.2.  Coleta e transporte de entulhos 

3.2.1 Os serviços de coleta de entulhos compreendem o recolhimento regular de todos os 

entulhos originados de varrições, de poda de árvores, de limpeza de vegetação com enxada, 

entre outros, utilizando-se caminhão basculante, devendo ser executados de forma manual e/ou 

mecanizada. 
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3.2.2. Haverá dois turnos de coleta regular utilizando a caminhão basculante, sendo que abaixo estão 

definidos os horários de trabalho para cada turno: O início da coleta deverá se dar no horário 

compreendido entre 7:00h e 7:30h, e o término, no máximo, até 17:00h. 

3.2.3. A frequência e horários de coleta poderão ser modificados no período da vigência do contrato, 

podendo ser alterados em até uma hora os horários de início dos serviços, ou podendo ser alterados os 

turnos e/ou frequências em determinadas áreas, a critério da Secretaria Obras e Infraestrutura, 

ficando assegurado o balanceamento do número de veículos nas modalidades de frequência. 

3.2.4. Os motorista e os coletores deverão apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizados e 

munidos de todos os equipamentos necessários, inclusive EPI'S. 

3.2.5. O motorista deverá seguir rigorosamente o roteiro de coleta, no horário previsto no plano 

operacional. 

3.3 Reposição de pavimentação em paralelepípedos, Reassentamento de meio fio, 

Plantio de grama esmeralda 

3.3.1. Os serviços acima, são de conservação de ruas, prédios públicos, e vias. Para evitar o 

desgaste da pavimentação esses serviços de manutenção serão fundamentais. 

3.4 Jardineiro, tratorista, operador de motoniveladora, e operador de pá carregadeira 

com encargos complementares 

3.4.1 Esses serviços não terão dia específ ico, serão acionados dependendo da necessidade do 

Município. 

3.5. Serviços correlatos 

3.5.1. A operação consiste na execução de serviços de raspagem de linhas d’agua(sarjetas), capinação 

manual de vias pavimentadas, roçagem mecanizada de vias pavimentadas e não pavimentadas, pintura 

de meio fio, poda de arvores e serviços de manutenção de vias e limpeza e desinfecção de feira livre. 

3.5.2. Os serviços serão realizados de segunda a sexta, no turno diurno e conforme as necessidades 

de cada localidade, devendo os horários de início e término constar da OS - Ordem de Serviço, 

apresentada pela Contratante. 

3.5.3. Os serviços de roçagem mecanizada, capinação de passeios, canteiros, praças, e prédios 

públicos consistem na operação de corte e retirada da vegetação, bem como do recolhimento manual 

dos resíduos existentes como toda areia, lama e vegetação rasteira e outros, executada ao longo das 

vias pavimentadas em cada uma das margens, na superfície dos passeios e canteiros centrais 

ajardinados ou não e ajuntamento dos resíduos para remoção pelos veículos  de coleta de resíduos 

volumosos. 

3.5.4. A pintura de meio fio (guia de sarjeta) consiste na operação manual de preparação de guias de 

sarjetas para a aplicação de solução de água, cal hidratada, hidracor branco e fixador, em no mínimo, 

01 (uma) demão, na proporção de 01 Kg (um) de hidracor para 05Kg (cinco) de cal hidratado, em todas 

as vias e logradouros públicos atendidas pelo serviço de capinação de vias pavimentadas. 

3.5.5. Os serviços de poda de árvores consiste no corte de árvores, visando que as árvores não venham 

provocar danos e desconforto à população. A contratada deverá fornecer os materiais necessários à 

execução das atividades, bem como o transporte das máquinas e operadores para o local de 

trabalho, todos os resíduos oriundos da operação de poda serão removidos e transportados pela 

CONTRATADA até destino f inal, através de caminhão basculante.  

3.5.6. Os Funcionarios deverão apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizado e munido de todos 

os equipamentos necessários, inclusive EPI'S. 

3.5.7. Este serviço deverá ser executada de segunda feira a sexta, com início às 07:00h e término às 

17:00h. 
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3.6.  Sistemas de Coleta e Transporte 

Serão apresentados a seguir os principais procedimentos operacionais adotados na execução dos 

serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos industriais e comerciais. 

 

4. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

Os veículos utilizados para a coleta e transporte dos resíduos serão: 

Caminhão basculante 6m³ = 01. 

4.1. Os veículos automotores com os equipamentos adequados e necessários a cada tipo de serviço 

deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e qualidade, para atender, de 

maneira adequada, a prestação de serviços propostos. 

4.2. Os veículos de coleta de cascalho serão fornecidos pela Prefeitura Municipal de Telha.  

4.2.1. Ao longo do Contrato, os equipamentos deverão ser mantidos com todos os seus componentes 

funcionando nas mesmas condições iniciais especificadas, não obstante o desgaste normal por uso. 

4.3. Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de limpeza pública deverão respeitar  os 

limites estabelecidos em lei para fontes sonoras e emissão de gases e demais normas reguladoras do 

tráfego de veículos. 

  

5. PESSOAL 

5.1. Competirá à Contratada a admissão de supervisor, agente de limpeza, coletor, varredor, 

podador, roçador, pintor, pedreiro e fiscais necessários ao desempenho dos serviços contratados, 

correndo por conta desta todos os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e outras de qualque r natureza. 

5.2. Só poderão ser mantidos em serviços os empregados atenciosos e educados no tratamento dado 

ao munícipe, bem como cuidadosos com o bem público. 

5.3. É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, a solicitação de gratif icações e donativos de 

qualquer espécie. 

5.4. A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com vestimenta e calçados adequados, 

bonés, e demais equipamentos de segurança quando a situação  os  exigir (conforme Normas do 

Ministério do Trabalho). 

5.4.1. A reposição de EPI's e uniformes deverão obedecer a seguinte frequência: 

5.5. Caberá à Contratada apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários devidamente 

uniformizados, providenciando equipamentos e veículos suficientes para a realização dos serviços. 

5.6. Face à necessidade de recursos humanos qualif icados para o exercício dos serviços de 

gerenciamento e operacional nas diversas áreas do trabalho é recomendável: 

a) Treinamento de gerentes, técnicos, ajudantes, varredores, coletores, fiscais, encarregados e 

motoristas para o desempenho adequado de suas tarefas, 

b) O programa de capacitação deverá abranger além dos serviços gerenciais e operacionais, outros 

como segue: 

Gerenciamento do Sistema de Limpeza Urbana; Cidadania e meio Ambiente; Qualidade no atendimento 

aos usuários; Importância dos EPI's; Alfabetização de adultos; Outros. 
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6. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E QUANTITATIVOS 

 

 

 

7. FISCALIZAÇÃO 

7.1. Nos termos do artigo 67, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, a Administração designará um gestor 

da Ata, para acompanhar e f iscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados.  

7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

7.3. Da mesma forma, a adjudicatária, querendo, poderá indicar um preposto para, se aceito pelo 

MUNICÍPIO DE TELHA, representá-la na execução da Ata do Registro de Preços. 

7.4. Nos termos da Lei nº 8.666/1993, a ata de registro assinada acompanhada da referida nota 

de empenho e juntamente com a ordem de fornecimento, constituirá documento de autorização 

para o fornecimento objeto desta licitação. 

7.5. Quaisquer exigências da f iscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser 

prontamente atendidas pela adjudicatária, sem ônus para a Administração. 

 

8. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes da planilha 

de orçamento da proposta vencedora, integrante do contrato, às quantidades efetivamente executadas 

e aprovadas pela Secretaria de Obras e Infraestrutura. 

8.2. Somente serão medidos e pagos os serviços executados de acordo com as especificações técnicas 

contratuais que façam parte do Edital. 

8.3. Os Preços Unitários são os valores correspondentes à realização de uma unidade do serviço em 

análise. Todos os preços unitários, ou os valores globais, salvo menção explícita em contrário, 

consideram em sua composição, os custos e despesas relativas a: 

8.3.1. Impressos, softwares e demais materiais de uso geral, necessários às atividades relacionadas 

ao planejamento, e a execução dos serviços, e fornecimento, carga, transporte, descarga, manuseio, 

armazenagem, proteção e guarda dos materiais de consumo. 
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8.3.2. Mobilização e desmobilização, uniformes nos padrões determinados pela Prefeitura, assistência 

social, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros necessários à segurança pessoal e/ou 

execução dos serviços. 

8.3.4. Fornecimento, operação e manutenção de todas as ferramentas necessárias à execução 

adequada dos serviços objeto do contrato, tais como vassouras, pás, enxadas, lutocares, roçadeira, 

garfos, escovas, carro de mão, etc. 

8.3.5. Disponibilização, utilização e manutenção de todas as instalações necessárias para o 

cumprimento do objeto contratual, em consonância com o disposto no edital de concorrência, nas 

Especificações Técnicas. 

8.3.6. Operação e manutenção das instalações utilizadas pela Contratada no cumprimento do objeto 

contratual. 

8.3.7. Salários, encargos sociais e administrativos, benefícios, impostos e taxas, amortizações, 

licenciamentos, inclusive os ambientais, seguros, despesas financeiras de capital e de administração, 

depreciação, capital de giro, lucro e quaisquer outros relativos a benefícios e despesas diretas ou 

indiretas. 

8.4. Todas as medições serão realizadas mensalmente, considerando-se os serviços executados no 

período compreendido entre o primeiro e o último dia de cada mês, exceto a primeira que será 

realizada a partir da assinatura da Ordem de Início e a final, que será realizada quando do 

encerramento do contrato. 

8.5. As medições deverão ser realizadas pela Contratada e conferidas e aprovadas pela Secretaria de 

Obras e Infraestrutura, até o 10° (décimo) dia útil subsequente ao período de abrangência da medição 

considerada. Se durante o período de realização da medição forem necessárias providências 

complementares, por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a 

contagem a partir da data em que aquelas forem cumpridas. 

8.6. A Contratada enviará, mensalmente, a Secretaria de Obras e Infraestrutura, requerimento em 

modelo apropriado, onde constem os serviços efetivamente realizados e devidamente atestados pelo 

mesmo, para fins de pagamento. 

8.7. Depois de verificada a medição e todas as providências necessárias, a Secretaria de Obras e 

Infraestrutura providenciará o envio para o devido pagamento. 

8.8. Caberá a Secretaria de Obras e Infraestrutura, a seu critério, determinar o formulário padrão das 

medições resultantes da execução dos serviços objeto do contrato. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será executada modo parcelado, nas 

condições, prazo e locais def inidos nas respectivas Ordens de Serviços, a serem emitidas pela 

PREFEITURA MUNICIPAL, conforme a seguir:  

9.1.1. Os serviços deverão ser executados nas vias públicas da sede do município e nos povoados 

de acordo com a emissão das Ordens de Serviços.  

9.1.2. A CONTRATADA e sua equipe de serviços de manutenção estarão sob a supervisão dos 

técnicos lotados na PREFEITURA MUNICIPAL.  

9.1.3. Os serviços deverão ser executados em consonância com as normas técnicas da ABNT, 

bem como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com os códigos 

ORSE apresentados na planilha orçamentária em anexo.  

9.1.4. A CONTRATADA deverá manter sua equipe devidamente fardada, protegida com 

equipamentos de proteção individual e com veículo à disposição para o transporte ao local do 

serviço.  

9.1.4.1. Entende-se por equipamentos de proteção individual (EPI'S) aqueles que são exigidos 

pelos órgãos governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços 



 
 
 

 

 

   

 

 

 
 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA 
 

Rua José Pereira da Silva nº 81 – Centro – Telha – Sergipe, CEP. 49.910-000 
CNPJ nº 13.118.591/0001-48 

 

29 

tais como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores 

auriculares e capas plásticas, entre outros.  

9.1.5. Os materiais de consumo, peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e 

ferramental básicos, necessários ou complementares à sua utilização, a serem utilizados na 

execução dos serviços contínuos e/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR 

REGISTRADO, sem ônus adicional para o ÓRGÃO GERENCIADOR, face ao fato dos respectivos 

custos já comporem uma parcela dos valores referentes à mão de obra para a execução dos 

serviços contínuos, exceto aqueles materiais de consumo cujos custos não estão incluídos na 

composição da mão de obra e que serão fornecidos pela CONTRATANTE.  

9.1.5.1. Antes do início da execução dos serviços, se identif icada a necessidade de materiais que 

não estiverem incluídos na composição do serviço, a CONTRATADA deverá solicitar por escrito, 

informando as especif icações e quantidades do material, assim como indicando onde serão 

utilizados, para que a CONTRATANTE providencie no menor prazo possível.  

9.1.6. Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela 

Fiscalização, de todas as etapas, incluídas a retirada dos entulhos, a reconstituição das partes 

danif icadas, se for este o caso, bem como a completa limpeza das áreas afetadas. 4.1.7. Durante 

a vigência do contrato, a CONTRATADA f icará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à 

má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e  

sem ônus para a CONTRATANTE. 

9.1.8. Caberá à futura CONTRATADA insertas neste Edital e daquelas constantes do Termo de  

Referência:  

9.1.9. Tomar todas as providências necessárias à f iel execução do objeto desta licitação; 4.1.10. 

Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualif icação exigidas na licitação;  

9.1.11. Prestar, por escrito, todos os esclarecimentos que lhe forem atendendo prontamente a 

quaisquer reclamações; 

9.1.12. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio 

do município prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da 

f iscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;  

9.1.13. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos, obrigando se, igualmente, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 

cumprimento do Contrato a ser f irmado; 

9.1.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  

9.1.15. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específ ica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, f orem vítimas 

os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;  

9.1.16. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 

à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;  

9.1.17. Assumir a responsabilidade pelos encargos f iscais e comerciais resultantes da 

adjudicação deste processo licitatório. 

. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente;  

10.2. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Edital e no Contrato;  

10.3. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Edital;  

10.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por 

meio dos seus empregados, dentro das normas do futuro Contrato;  
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10.5. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução 

dos serviços;  

10.6. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que 

venham a ser solicitados pela CONTRATADA;  

10.7. Acompanhar e f iscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente 

designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993. 

 

11. DA QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

11.1. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU do domicílio ou sede da licitante (art. 30, I da Lei nº. 

8.666/93). 

11.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto  da 

licitação, bem como da qualif icação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 8.666/93), que se dará da forma 

que segue: 

11.3. Comprovação de Capacidade Técnico-Operacional, mediante Atestado(s) fornecido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, emitido(s) em nome da empresa licitante, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT ou 

Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade Técnica – ART/RRT emitida(s) pelo Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Prof issional competente em nome do(s) 

prof issional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como forma de conferir autenticidade 

e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome da empresa licitante 

(Acórdão nº 2326/2019-Plenário do TCU), que comprove(m) ter a empresa licitante 

executado obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em características, quantidades e prazos 

com o objeto deste Edital e seus anexos, especif icamente nas características e quantidades 

relativas às parcelas de maior relevância relacionadas abaixo:  

11.3.1. Em caso de apresentação de mais de um Atestado ou Certidão para cumprimento desta 

alínea, a empresa licitante deverá fazer a referida identif icação; 

11.4. Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante Certidão(ões) de Acervo 

Técnico – CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em nome de prof issional(ais) de nível superior 

reconhecido pela entidade competente, integrante(s) do quadro permanente da empresa licitante 

na data prevista para a entrega da Proposta, tal comprovação será feita mediante 

apresentação de Carteira de Trabalho, contrato de prestação de serviço regido pela 

legislação civil comum ou contrato social em se tratando de sócio da empresa, e 

declarado, que demonstre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m) Anotação(ões) de Responsabilidade 

Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT por execução de obras ou serviços 

de características semelhantes às do objeto deste Edital e seus anexos. 

11.5. A indicação das instalações e do aparelhamento será feita mediante a apresentação da 

relação explícita e da declaração formal de sua disponibilidade, na data prevista para entrega da 

proposta. 

11.6. Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, na 

forma do Anexo III, (art. 30, III da Lei nº. 8.666/93) 

11.7. Não serão admitidos atestados em nome de eventuais subcontratados ou de outras 

empresas que não sejam os licitantes;  

11.8. O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item deverá possuir ramo de 

atividade compatível ao objeto licitado;  
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12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. À Prefeitura reserva-se o direito de notif icar a empresa contratada a respeito do 

fornecimento, mesmo que por algum motivo tenha sido adjudicado equivocadamente, se esse 

não estiver de acordo com as especif icações técnicas deste Termo de Referência. 

12.2. A licitante f ica obrigada o fornecimento objeto deste Termo de Referência de acordo com as 

especif icações solicitadas, não se admitindo quaisquer modif icações sem a prévia autorização da 

PM-TELHA. 

 

 

Marcelo Leonardo Barros 

Engenheiro Civil 
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ANEXO II - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICIPIO DE TELHA, inscrita no CNPJ sob o n° 13.119.961/0001-61, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. FLÁVIO FREIRE DIAS, portador do CPF nº 

795.979.125-20, doravante denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR e a empresa 

____________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, com sede na 

_____________________________, neste ato, representada pelo Sr. ____________________,  

portador da Cédula de identidade RG _______________, inscrito no CPF/MF sob o nº 

_________________, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 

REGISTRADO, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2023, para 

Registro de Preços, e a sua respectiva homologação, RESOLVEM registrar o preço da empresa, 

atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de 

Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis n° 10.520/02, n° 

8.666/93 e alterações, e Decreto n° 29/2017, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA A MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DE VIAS PÚBLICAS NO 

MUNICIPIO DE TELHA/SE, de acordo com as especif icações constantes no Edital Pregão 

Eletrônico n°. __/2023 e seus anexos e propostas de preços apresentadas, de acordo com o art. 

55, XI da Lei n° 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente 

instrumento para todos os f ins de direito. 

 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O objeto será fornecido mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 

por preço global, nos termos da Lei n° 8.666/93. 

 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3.1. Os produtos serão fornecidos pelos preços registrados constantes do Anexo I desta Ata. 

 

3.2. O prazo para pagamento das notas f iscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a 

partir da entrega da nota f iscal, devidamente atestada e acompanhadas das certidões negativas, 

no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser apresentada, com o atesto do 

recebimento do servidor público responsável pela conferência dos serviços 

prestados/fornecimento, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota f iscal; 

Ordem de serviços/Ordem de Fornecimento, com o respectivo termo de recebimento, atestado 

pelo setor competente do Município; Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Naciona l, 

Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistas. 

 

3.3. Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas Secretarias 

Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do  

Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para f ins de liquidação da despesa e inclusão 

na lista classif icatória de credores. 

 

3.4.  O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a 

ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, inciso 

III, da Lei nº 4320/1964, art. 5º e 7º, § 2º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 

 

3.5. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre a prestação de 

serviços. 
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3.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação f inanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 

3.7. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, exceto por 

força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, visando 

manter o equilíbrio econômico-f inanceiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II “d” e § 2°, 

da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte do fornecedor, alteração substancial nos 

preços praticados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou 

fato da administração, desde que imprevisíveis ou de dif ícil previsão, observado em qualquer caso 

ao item 15. do Edital. 

 

Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas f iscais, que se trata o 

subitem 15.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota f isca l na Secretaria 

de Finanças deste Município, sendo a data da liquidação da Nota Fiscal no Sistema de 

Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação estabelecida no Art.63 da Lei 

nº 4.320/1964. 

 

3.8. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 

execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza. 

 

4. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

4.1. É vedado qualquer reajuste de preços pelo período de 12 meses, com fulcro na Lei nº 10.192 

de 14/02/2001, exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver 

revisão, repactuação ou reequilíbrio econômico f inanceiro. 

 

4.2. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de of ício ou a pedido da 

licitante signatária do contrato, nas seguintes condições: 

 

4.2.1. Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-f inanceiro inicial da proposta, nos 

termos do art. 65, II “d” e § 2°, da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte da 

licitante contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força 

maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisíveis ou de 

dif ícil previsão. 

4.2.2. Para diminuir, quando a Administração verif icar que o preço contratado encontra-se 

substancialmente superior ao praticado no mercado. 

 

5. DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir de 

sua publicação na Imprensa Oficial. 

 

6. PRESTAÇÃO DOS SEVIÇOS 

6.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso I, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, 

com alterações posteriores; 

6.2. O serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na 

proposta do adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso; 

6.3. As quantidades indicadas no PROJETO BASICO – Anexo I do Edital são meramente 

estimativas, podendo ser alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades do 

CONTRATANTE; 

6.4. Caberá ao Secretário de Obras, pela CONTRATANTE, o recebimento e a atestação da(s) 

Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as 

especif icações contidas no Anexo I deste Contrato. 
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. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas 

decorrentes dos fornecimentos futuros do objeto desta licitação serão consignados no orçamento 

do Município, mediante as classif icações funcionais programáticas específ icas da Secretaria 

solicitante a serem informadas quando das solicitações das ordens de fornecimento. 

 

8. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

8.1. A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será executada modo parcelado, nas 

condições, prazo e locais def inidos nas respectivas Ordens de Serviços, a serem emitidas pela 

PREFEITURA MUNICIPAL, conforme a seguir:  

8.1.1. Os serviços deverão ser executados nas vias públicas da sede do município e nos povoados 

de acordo com a emissão das Ordens de Serviços.  

8.1.2. A CONTRATADA e sua equipe de serviços de manutenção estarão sob a supervisão dos 

técnicos lotados na PREFEITURA MUNICIPAL.  

8.1.3. Os serviços deverão ser executados em consonância com as normas técnicas da ABNT, bem 

como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com os códigos ORSE 

apresentados na planilha orçamentária em anexo.  

8.1.4. A CONTRATADA deverá manter sua equipe devidamente fardada, protegida com 

equipamentos de proteção individual e com veículo à disposição para o transporte ao local do 

serviço.  

8.1.4.1. Entende-se por equipamentos de proteção individual (EPI'S) aqueles que são exigidos 

pelos órgãos governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços 

tais como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, óculos,  máscaras, protetores 

auriculares e capas plásticas, entre outros.  

8.1.5. Os materiais de consumo, peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e 

ferramental básicos, necessários ou complementares à sua utilização, a serem utilizados na 

execução dos serviços contínuos e/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR 

REGISTRADO, sem ônus adicional para o ÓRGÃO GERENCIADOR, face ao fato dos respectivos 

custos já comporem uma parcela dos valores referentes à mão de obra para a execução dos 

serviços contínuos, exceto aqueles materiais de consumo cujos custos não estão incluídos na 

composição da mão de obra e que serão fornecidos pela CONTRATANTE.  

8.1.5.1. Antes do início da execução dos serviços, se identif icada a necessidade de materiais que 

não estiverem incluídos na composição do serviço, a CONTRATADA deverá solicitar por escrito, 

informando as especif icações e quantidades do material, assim como indicando onde serão 

utilizados, para que a CONTRATANTE providencie no menor prazo possível.   

8.1.6. Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela 

Fiscalização, de todas as etapas, incluídas a retirada dos entulhos, a reconstituição das partes 

danif icadas, se for este o caso, bem como a completa limpeza das áreas afetadas. 8.1.7. Durante 

a vigência do contrato, a CONTRATADA f icará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à 

má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e 

sem ônus para a CONTRATANTE. 

8.1.8. Caberá à futura CONTRATADA insertas neste Edital e daquelas constantes do Termo de 

Referência:  

8.1.9. Tomar todas as providências necessárias à f iel execução do objeto desta licitação; 8.1.10. 

Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualif icação exigidas na licitação;  

8.1.11. Prestar, por escrito, todos os esclarecimentos que lhe forem atendendo prontamente a 

quaisquer reclamações; 

8.1.12. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio 

do município prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da 

f iscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;  
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8.1.13. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos, obrigando se, igualmente, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 

cumprimento do Contrato a ser f irmado; 

8.1.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais  

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  

8.1.15. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específ ica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;  

8.1.16. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 

à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;  

8.1.17. Assumir a responsabilidade pelos encargos f iscais e comerciais resultantes da adjudicação 

deste processo licitatório. 

. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações f ixadas neste Pregão ou comprovada 

a prática de fraude de qualquer espécie, em relação ao objeto desta licitação, a Administração 

Municipal poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar, cumulativa ou isoladamente 

e observado o princípio da proporcionalidade, as seguintes sanções: 

 

9.1.1. Advertência, mediante comunicação por escrito, através de of íc io, sobre a existência de 

faltas leves, relacionadas com a execução do objeto da licitação. 

 

9.1.2. Penalidade pecuniária, observados os seguintes percentuais e faltas: 

 

9.1.2.1: 5% (cinco) por cento do valor da proposta da licitante em caso de não apresentação da 

proposta reformulada no prazo previsto no edital e não comparecimento para assinatura da ata 

de registro de preços. 

 

9.1.2.2. De 1% (um) a 10% (dez por cento) do valor do contrato em caso de atraso no 

fornecimento, observada a seguinte gradação: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa diária de 1%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa diária de 3%; 

c) Atraso de 10 a 15 dias: multa diária de 5%; 

d) Atraso de 15 a 20 dias: multa diária de 8%; 

e) Atraso acima de 20 dias: multa diária de 10%. 

 

9.1.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor total da entrega de produtos que forem rejeitados 

por não se encontrarem em condições adequadas para consumo; 

 

9.1.2.4. 10% (dez por cento) sobre o valor do item rejeitado por não se adequar à proposta da 

contratada. 

 

Parágrafo Primeiro: Considera-se atraso tanto a ausência de fornecimento, como o fornecimento 

a menor; 

 

Parágrafo segundo: O atraso superior a 30 (trinta) dias é considerado infração contratual 

gravíssima, autorizando a rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades. 
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9.2. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos, que serão f ixados pelo ordenador de despesas, a 

depender da falta cometida. 

 

9.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

9.4. A licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, não 

celebrar o contrato, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

f izer declaração falsa ou cometer fraude f iscal, f icará impedido de licitar  e contratar com a 

Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 

cominações legais.  

 

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

respectiva ciência. 

 

9.6. Se o motivo da inexecução das obrigações ocorrer por comprovado impedimento ou de 

reconhecida força maior, devidamente justif icado e aceito pela PM- TELHA, a CONTRATADA f icará 

isenta das penalidades mencionadas. 

 

10. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Quando haja descumprimento das condições previstas na Ata de registro de preços; 

 

10.2. Não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justif icativa aceitável; 

 

10.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado e não restar comprovada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; 

 

10.4. Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado e não restar comprovada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; 

 

10.5. Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 ou no artigo 7º 

da Lei nº 10.520/2002; 

 

10.6. Tiver presentes razões do interesse público. 

 

11. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93 e Portaria nº __/2021, f ica 

designado como Gestor da Ata de Registro de Preços, o servidor XXXXXXXXXX, CPF n° 

XXXXXXXXXX e RG n° XXXXXXXXXXXX SSP/SE, lotado na Secretaria Municipal de 

XXXXXXXXXXXXXXX, para acompanhar e f iscalizar a emissão das Ordens de Fornecimento e 

acompanhamento das quantidades licitadas. 

 

§1º - À f iscalização compete, entre outras atribuições, verif icar a conformidade do Fornecimento 

com as normas especif icadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade 

desejada. 

§2º - Compete também o controle das quantidades dos itens licitados, com intuito de não 

ultrapassar a sua demanda inicialmente solicitada. 

§3º - A ação da f iscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais. 
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§4º - Fica a cargo do gestor da ata de registro de preços o cumprimento do disposto no art. 15, 

§2º da Lei 8.666/93. 

 

12. DO FORO 

12.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de TELHA, Estado de Sergipe, 

como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do 

presente Fornecimento, com renúncia expressa por qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 

02 (duas) testemunhas, a f im de que produza seus efeitos legais. 

 

TELHA/SE, ____ de ________________ de ___________ 

 

 

FLÁVIO FREIRE DIAS 

PREFEITO MUNICIPAL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

_________________________________________ 

Diretor, Sócio Administrador ou Representante Legal 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº _____/2023. 

 

Contrato que entre si celebram a Prefeitura de 

Telha, e a EMPRESA ___(nome)___, que 

tem como objeto a prestação de serviços de 

limpeza urbana no âmbito do município de 

Telha/SE, fundamentado no Pregão nº 

xx/2023. 

 

Pelo presente instrumento particular, o Município de Telha, Estado de Sergipe, por 

intermédio de sua Prefeitura, com endereço à xxxx s/n, Centro, inscrita no CNPJ./MF sob o nº 

xxx, representada neste ato pelo seu Prefeito, o Sr. XXXXXXXXXXXXX, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa _____________________________, localizada no endereço 

___________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 

________________________________, representada neste ato pelo Sr 

____________________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem f irmar o 

presente Contrato, fundamentado no Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletronico de 

nº xx/2023, que será regido em conformidade com a da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, e, subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e ainda pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem por objeto a prestação de serviços de manutenção, conservação e limpeza 

de vias públicas no município de Telha/SE, conforme especif icações técnicas constantes no Anexo 

I do Edital, que faz parte integrante do presente termo. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas oriundas do objeto deste Contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 

do Orçamento Programa de 2023, da Prefeitura de Telha, com dotação suficiente, obedecendo a 

seguinte classif icação: 

 

Unidade: XXXXXXXXXXXX  

Projeto/Atividade: XXXXXXXXXXXXXX 

Elemento de despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX 

Fonte de Recurso: XXXXXXXXXXX 

 

2.1. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato f icará assegurada mediante a 

emissão da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na 

Lei Orçamentária respectiva. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. Pela perfeita e f iel execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE, pagará a 

CONTRATADA, o valor mensal de R$ ..................(.........................................) totalizando 

um valor global anual estimado de R$ ...............(......................................).  

3.2. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, f iscais e 

comerciais, bem como quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações 

decorrentes deste Contrato, exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas 

deverão estar informadas separadamente. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES E REVISÃO DOS PREÇOS 

4.1. Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência 

de 12 (doze) meses. No caso de haver prorrogação do Contrato, os preços poderão ser 

reajustados, mediante ajuste entre as partes, de acordo com o INPC; 

4.1.2. Se durante o período de 12 (doze) meses ocorrer aumento de preços no objeto dos 

serviços a serem contratados, em conformidade com a legislação pertinente, os mesmos serão 

readequados, a f im de manter o equilíbrio econômico-f inanceiro da empresa, devendo a 

comprovação ser feita pela apresentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADADA, da razão 

que autorizou o referido aumento; 

4.3. A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens 

ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, 

até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o interesse público e a critério do 

CONTRATANTE, em conformidade com o Art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, com alterações 

posteriores. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será executada modo parcelado, nas 

condições, prazo e locais def inidos nas respectivas Ordens de Serviços, a serem emitidas pela 

PREFEITURA MUNICIPAL, conforme a seguir:  

6.1.1. Os serviços deverão ser executados nas vias públicas da sede do município e nos povoados 

de acordo com a emissão das Ordens de Serviços.  

6.1.2. A CONTRATADA e sua equipe de serviços de manutenção estarão sob a supervisão dos 

técnicos lotados na PREFEITURA MUNICIPAL.  

6.1.3. Os serviços deverão ser executados em consonância com as normas técnicas da ABNT, bem 

como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com os códigos ORSE 

apresentados na planilha orçamentária em anexo.  

6.1.4. A CONTRATADA deverá manter sua equipe devidamente fardada, protegida com 

equipamentos de proteção individual e com veículo à disposição para o transporte ao local do 

serviço.  

6.1.4.1. Entende-se por equipamentos de proteção individual (EPI'S) aqueles que são exigidos 

pelos órgãos governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho,  para execução dos serviços 

tais como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores 

auriculares e capas plásticas, entre outros.  

6.1.5. Os materiais de consumo, peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e 

ferramental básicos, necessários ou complementares à sua utilização, a serem utilizados na 

execução dos serviços contínuos e/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR 

REGISTRADO, sem ônus adicional para o ÓRGÃO GERENCIADOR, face ao fato dos respectivos 

custos já comporem uma parcela dos valores referentes à mão de obra para a execução dos 

serviços contínuos, exceto aqueles materiais de consumo cujos custos não estão incluídos na 

composição da mão de obra e que serão fornecidos pela CONTRATANTE.  

6.1.5.1. Antes do início da execução dos serviços, se identif icada a necessidade de materiais que 

não estiverem incluídos na composição do serviço, a CONTRATADA deverá solicitar por escrito, 

informando as especif icações e quantidades do material, assim como indicando onde serão 

utilizados, para que a CONTRATANTE providencie no menor prazo possível.  

6.1.6. Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela 

Fiscalização, de todas as etapas, incluídas a retirada dos entulhos, a reconstituição das partes 

danif icadas, se for este o caso, bem como a completa limpeza das áreas afetadas. 8.1.7. Durante 

a vigência do contrato, a CONTRATADA f icará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à 
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má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e 

sem ônus para a CONTRATANTE. 

6.1.8. Caberá à futura CONTRATADA insertas neste Edital e daquelas constantes do Termo de 

Referência:  

6.1.9. Tomar todas as providências necessárias à f iel execução do objeto desta licitação; 8.1.10. 

Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualif icação exigidas na licitação;  

6.1.11. Prestar, por escrito, todos os esclarecimentos que lhe forem atendendo prontamente a 

quaisquer reclamações; 

6.1.12. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio 

do município prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da 

f iscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;  

6.1.13. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos, obrigando se, igualmente, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 

cumprimento do Contrato a ser f irmado; 

6.1.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  

6.1.15. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específ ica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que 

acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;  

6.1.16. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 

à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;  

6.1.17. Assumir a responsabilidade pelos encargos f iscais e comerciais resultantes da adjudicação 

deste processo licitatório. 

 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

 

• Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

 

• Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 

 

• Designar um representante para acompanhar e f iscalizar a execução do presente Contrato, que 

deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verif icadas; 

 

• Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 

diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução do presente Contrato será f iscalizada pela Secretaria de Infraestrutura, com 

autoridade para exercer, conforme artigo 67 da lei 8.666/93, em nome da CONTRATANTE, toda 

e qualquer ação de orientação geral, controle e f iscalização dos serviços contratados. 

8.2. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 

I - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 

todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato; 

II - Verif icar a conformidade da execução contratual com as normas especif icadas e se os 

procedimentos empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada dos serviços; 
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III - Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços; 

IV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

8.3. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

9.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso I, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, 

com alterações posteriores; 

9.2. O serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na 

proposta do adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso; 

9.3. As quantidades indicadas no PROJETO BASICO – Anexo I do Edital são meramente 

estimativas, podendo ser alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades do 

CONTRATANTE; 

9.4. Caberá ao Secretário de Infraestrutura, pela CONTRATANTE, o recebimento e a atestação 

da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com 

as especif icações contidas no Anexo I deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO  

10.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante apresentação das notas 

f iscais/faturas dos serviços objeto do Contrato. As referidas notas f iscais deverão ser 

apresentadas com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu vencimento, no 

protocolo desta Prefeitura, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota(s) 

Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os serviços foram executados; a Certidão Negativa de 

Débitos – CND, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS; Certif icado de 

Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 

Negativa de Débitos Estaduais junto à Fazenda Estadual e ou Municipal; 

10.1.1. Eventuais pagamentos efetuados, a maior ou a menor, em virtude de erro no 

faturamento, poderão ser compensados nas faturas seguintes; 

10.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 10.1 com a validade 

expirada, o pagamento f icará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo 

de validade, não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no 

pagamento; 

10.3. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, 

sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o 

Contrato será rescindido unilateralmente pelo CONTRATA 

NTE, f icando assegurado à CONTRATADA, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento 

dos serviços efetivamente prestados e atestados na forma do item 10.1. 

10.4. No caso de pagamento não ser efetuado no prazo acima f ixado, tendo o CONTRATANTE 

dado causa ao atraso, o valor do débito será atualizado, desde a data prevista para a sua 

liquidação até a data do efetivo pagamento e a CONTRATADA fará jus a:  

a) multa moratória de 2%;  

b) juros moratórios de 1% ao mês, calculados pro-rata-die; e  

c) correção monetária calculada pro-rata-die, com base na variação do INPC; 

10.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. No caso de atraso injustif icado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido 

com o CONTRATANTE, as sanções administrativas aplicadas à CONTRATADA serão: 

I - Advertência; 

II - Multa; 
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III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Administração; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

11.2. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela mensal dos 

serviços em atraso e, no caso de atraso não justif icado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por 

cento) por dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério 

da Prefeitura, a aplicação das demais sanções a que se refere esta cláusula, podendo a multa ser 

cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente; 

11.3. Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, f izer declaração falsa ou cometer fraude f iscal, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, f icará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

11.4. Serão considerados injustif icados os atrasos não comunicados tempestivamente ou 

indevidamente fundamentados, f icando sua aceitação a critério do CONTRATANTE. 

11.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 

por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERAÇÕES 

12.1 Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste 

instrumento, na Lei n.º 8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais 

pertinentes, realizar, mediante Termo Aditivo e/ou Termo de Re-Ratif icação, as alterações 

contratuais que julgarem convenientes. 

12.1.1. A critério da CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a 

CONTRATADA f ica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões em até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato. 

12.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em 

decorrência do Pregão Presencial e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, f icando assegurado o contraditório e o direito de defesa: 

 

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for 

atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 

econômica e f inanceira; 

 

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com 

qualquer órgão da Administração Pública; 

 

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 

adjudicação. 

 

12.3. Em caso de concordata, o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer 

garantias que sejam consideradas adequadas e suf icientes para o satisfatório cumprimento das 

obrigações por ela assumidas; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

13.1. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante 

notif icação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do 

CONTRATANTE, nos casos previstos no Art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, com alterações 

posteriores, reconhecidos os direitos da Administração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. Fica eleito o Foro de Cedro de São Joao/SE para dirimir questões oriundas deste Contrato, 

não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Contrato, em (02) duas vias 

de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo: 

 

Telha/SE, ____de _______ de 2023.  

 

 

__________________________________ 

CONTRATANTE 

 

__________________________________ 

CONTRATADA 

Testemunhas. 

1. ______________________________ 

2. ______________________________ 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE VISITA AOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE 

RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO (Modelo) 

 

 

 

________________, inscrito no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 

Representante devidamente nomeado, o (a) Sr. (ª) ________________, DECLARA que 

recebeu da Prefeitura toda a documentação relativa ao PREGÃO ELETRONICO nº. XX/2023, 

composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que visitou o local onde serão executadas 

os serviços ___________________________, tendo tomado conhecimento de todas as 

condições e eventuais dif iculdades para a boa execução dos serviços, como mão de obra, 

materiais, equipamentos, localização, condições do terreno e acessos, condições geológicas, 

morfológicas, edafológicas, climatológicas, etc. 

 

____________________, _____ de __________________ de 2023. 

 

 

 

(nome da empresa) 

(Nome do Representante) 

 

 


